
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0078050-43.2012.815.2001.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Severino de Oliveira e outros.
ADVOGADO: Ricardo de Almeida Fernandes e outros.
APELADO: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba – DER/PB.

EMENTA:  APELAÇÃO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO. 
SERVIDORES  ESTADUAIS  CIVIS.  DESCONGELAMENTO.  SOMATÓRIO 
DOS  PERCENTUAIS  ESTATUÍDOS  PELO  ART.  161  DA  LEI 
COMPLEMENTAR  N.°  39/85.  DIREITO  ADQUIRIDO.  PRELIMINAR. 
REVELIA.  SUPOSTA  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  ADVOGADO 
SUBSCRITOR  DA  CONTESTAÇÃO.  DOCUMENTO  ENCARTADO  NOS 
AUTOS.  REJEIÇÃO.  REQUERIMENTO  AVULSO  POSTERIOR  À 
INTERPOSIÇÃO  DO  APELO.  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  DISCREPÂNCIA INTERPRETATIVA A RESPEITO  DO 
TIPO DE PRESCRIÇÃO INCIDENTE À ESPÉCIE,  DA LEGALIDADE E DO 
MARCO INICIAL DO CONGELAMENTO, BEM COMO DO SOMATÓRIO DOS 
PERCENTUAIS REFERENTES A CADA QUINQUÊNIO.  VERIFICAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA  NO  PRIMEIRO  E  SEGUNDO  GRAUS  DE  JURISDIÇÃO. 
ACOLHIMENTO DO INCIDENTE. AFETAÇÃO DO JULGAMENTO DAS 
QUESTÕES  JURÍDICAS  AO  TRIBUNAL  PLENO  PARA  EDIÇÃO  DE 
SÚMULAS UNIFORMIZADORAS. 

1. Verificada a existência de instrumento de procuração nos autos, colacionado antes 
da contestação, revela-se descabido o pretendido reconhecimento da revelia da ré, 
arguida  como  preliminar  de  apelo  com base  na  afirmação  de  que  o  advogado 
subscritor daquela peça não dispunha de poderes para tanto. 

2. Nos termos do art. 476, incisos I e II, do CPC, compete a qualquer juiz, ao dar o 
voto na turma, câmara, ou grupo de câmaras, solicitar o pronunciamento prévio do 
tribunal  acerca  da  interpretação do direito  quando verificar  que,  a  seu  respeito, 
ocorre divergência ou no julgamento recorrido a interpretação for diversa da que lhe 
haja dado outra turma, câmara, grupo de câmaras ou câmaras cíveis reunidas.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
n.º  0078050-43.2012.815.2001, em que figuram como Apelantes José Severino de 
Oliveira  e  outros e  como Apelado o  Departamento de Estradas  de Rodagem do 
Estado da Paraíba – DER/PB.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação, rejeitar a preliminar 
de  revelia,  acolher o  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência  e 



determinar a afetação do julgamento das questões jurídicas ao Tribunal Pleno, 
devendo a apreciação do Apelo ser ultimada após a deliberação plenária.

VOTO.

José  Severino de Oliveira,  Aparicio  José  Calzerra,  Arnaldo Expedito 
Gouveia Coelho, Ademir Pereira, Dominique Meira, Genival Ferreira da Silva, 
Ivison Alves  de Lima,  Jonas Ferreira Mahon, Josué de Oliveira Cruz,  José 
Pereira da Silva, José Francisco Pereira, Maria Celi de Araújo Lima, Maria 
Sena e Andrade, Mario Vicente da Silva, Nicacio Marques Gouveia, Placido 
Bezerra de Macedo  e Waldy de Barros Xavier interpuseram Apelação contra a 
Sentença prolatada  pelo Juízo da  6ª  Vara da  Fazenda Pública da Comarca desta 
Capital,  f.  127/131,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  intentada  em  face  do 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba – DER/PB, que 
pronunciou  a  prescrição  quinquenal  do  fundo  do  direito  de  pleitear  o 
descongelamento do adicional por tempo de serviço estatuído pela ora revogada Lei 
Complementar  Estadual  n.°  39/85,  percebido  pelos  Autores  na  qualidade  de 
servidores civis daquela autarquia.

Em suas razões, f.  133/139,  os  Autores  arguiram,  como  preliminar,  o 
reconhecimento da revelia da Ré em virtude da suposta inexistência de procuração 
em nome do advogado que subscreveu a contestação. 

No mérito, alegaram que a relação jurídica em análise é de trato sucessivo e, 
portanto, apenas as parcelas vencidas nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da 
ação são atingidas pela prescrição, conforme o teor da Súmula n.° 85 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Alegaram,  ainda,  que  a  Lei  Complementar  n.°  50/2003,  ao  instituir  o 
congelamento  dos  adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos  servidores  civis, 
excepcionou  da medida  o adicional por tempo de serviço  (parágrafo único do art. 
2°), e que a Lei Complementar n.° 58/2003 não revogou expressa ou tacitamente 
aquele  dispositivo,  pelo  que  reputou  ilegal  a  manutenção  do  valor  absoluto  da 
rubrica vigente em março de 2003, independentemente do período considerado.

Afirmaram, por fim, que não pretendem defender a imutabilidade do regime 
jurídico preceituado pela Lei Complementar n.° 39/85, mas a observância pura e 
simples do art. 165 daquele diploma, que trata da incorporação de adicionais aos 
proventos de aposentadoria.

Pugnaram pela reforma da Sentença para que o pedido de descongelamento 
dos quinquênios seja julgado procedente, com aplicação cumulativa dos percentuais 
previstos pelo art. 161 da LC n.° 39/85.

Nas  Contrarrazões,  o  DER/PB  alegou  que  trouxe  aos  autos  procuração 
juntamente  com  sua  Contestação  e  que  houve  prescrição  do  fundo  do  direito, 
indicando como termo a quo  de seu cômputo  ora  a data da concessão da liminar, 
pelo  STF,  nos  autos  da  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n.°  216-3 
(23/05/1990), tendo por objeto dispositivo da Constituição Estadual que tratava do 



adicional por tempo de serviço, ora o início da vigência da LC n.° 58/2003. 

Alegou que a Emenda Constitucional Estadual n.° 18, de 3 de dezembro de 
2003, suprimiu o referido adicional do rol de direitos dos servidores públicos e que 
a  Lei  Complementar  n.°  58/2003,  ao  revogar  a  LC  n.°  39/85,  não  previu  tal 
benefício, pugnando, ao final, pelo desprovimento do Apelo.

A Procuradoria de Justiça, f. 201/207,  opinou pela rejeição da preliminar e 
pelo  desprovimento  da  Apelação,  ao  fundamento  de que  o  congelamento  foi 
regularmente instituído pela Lei Complementar n.° 50/2003, reputando descabida a 
discussão a respeito do alegado direito adquirido.

Às  f.  216/217,  os  Autores  apresentaram  Petição  em  que  requereram  a 
instauração  de  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência  perante  o  Tribunal 
Pleno, alegando a existência de divergência quanto às matérias discutidas.

É o Relatório.

O  Apelo  é  tempestivo  e  dispensado  de  preparo  por  serem  os  Autores 
beneficiários da gratuidade judiciária, pelo que dele conheço.

A  Ré  apresentou  regular  instrumento  de  procuração  às  f.  107,  antes, 
inclusive, da apresentação de sua Contestação, pelo que  rejeito a preliminar de 
revelia.

Nos termos do art. 476 do CPC, compete a qualquer juiz, ao dar o voto na 
turma, câmara, ou grupo de câmaras, solicitar o pronunciamento prévio do tribunal 
acerca  da  interpretação  do  direito  quando verificar  que,  a  seu  respeito,  ocorre 
divergência (inciso I) ou no julgamento recorrido a interpretação for diversa da que 
lhe haja dado outra turma, câmara, grupo de câmaras ou câmaras cíveis reunidas 
(inciso II).

Três questões jurídicas são debatidas no caso concreto: (1) a ocorrência ou 
inocorrência da prescrição do fundo do direito de pleitear o descongelamento dos 
quinquênios;  (2)  a  legalidade  do congelamento  efetuado pela  Administração em 
relação aos servidores civis e, a depender da conclusão adotada, o marco inicial da 
ilegalidade;  e (3)  a  possibilidade  ou  impossibilidade  de  cumulação  (soma)  dos 
percentuais previstos pelo  caput do  art. 161 da Lei Complementar n.° 39/851 em 
benefício daqueles que adquiriram, na vigência da norma hoje revogada, o direito à 
percepção do adicional por tempo de serviço.

Recentemente,  o  Tribunal  Pleno,  em  incidente  de  uniformização  de 
jurisprudência, fixou tese a respeito do congelamento do adicional por tempo de 
serviço percebido pelos servidores militares, assentando que tal medida passou a ser 

1 Art. 161. O adicional por tempo de serviço será pago automaticamente, pelos sete quinquênios em que 
se desdobra, à razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove por  
cento (9%) pelo terceiro; onze por cento (11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze 
por cento (15%) pelo sexto; e dezessete por cento (17%) pelo sétimo, incidentes sobre a retribuição do 
beneficiário, não se admitindo a computação de qualquer deles na base-de-cálculo dos subsequentes. 



ilegal somente após a vigência da Medida Provisória n.° 185/2012, posteriormente 
convertida na Lei n.° 9.703/2012.

A  tese  se  refere,  especificamente,  aos  servidores  militares,  havendo 
necessidade de uniformização quanto aos servidores civis.

As Câmaras Cíveis deste Tribunal, ao se debruçarem sobre a matéria, têm se 
inclinado no sentido de rejeitar a tese de prescrição do fundo do direito e de aplicar 
a Súmula n.° 85 do STJ, segundo a qual “nas relações jurídicas de trato sucessivo 
em que a  Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 
do quinquênio anterior a propositura da ação”2.

O  julgamento  recorrido,  nesse  particular,  à  semelhança  de  várias  outras 
sentenças  já  analisadas  por  este  Colegiado,  encontra-se contrário  à  interpretação 
conferida pelas Câmaras Cíveis, pelo que se vislumbra possibilidade de acolhimento 
do incidente de uniformização com base no art.  476, II,  do Código de Processo 
Civil.

Em paralelo, há relevante divergência, tanto no primeiro quanto no segundo 
graus de jurisdição, a respeito da data exata em que o congelamento do adicional 
por tempo de serviço dos servidores civis passou a ser legal, havendo prevalência da 
corrente que indica o início da vigência da Lei Complementar n.° 58/20033.

2 APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIOS.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85 
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  INOCORRÊNCIA.  [...] Tratando-se  de  diferenças 
remuneratórias decorrentes de pagamento realizado a menor, caracterizada está a relação de natureza 
sucessiva,  de modo que a  prescrição  somente  atinge as  prestações periódicas,  mas não  o fundo de  
direito. Inteligência da Súmula nº 85 do Superior Tribunal de justiça. Prescrição afastada.  [...]. (TJPB, 
AC 0035836-03.2013.815.2001,  Segunda  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Juiz  Convocado,  DJPB 
06/05/2015,  p.  19).  No mesmo sentido,  dentre  outros:  Apelação e  Remensa  Necessária  0002594-
53.2013.815.2001,  Quarta Câmara Especializada Cível, de minha relatoria, DJPB 14/04/2015,  p. 22; 
Apelação 0121148-78.2012.815.2001, Terceira Câmara Especializada Cível, Rel. Des. José Aurélio da 
Cruz; DJPB 03/10/2014, p. 11; Apelação e Remessa Necessária 0071361-80.2012.815.2001, Segunda 
Câmara Especializada Cível, Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, DJPB 30/07/2015, p. 15). 

3 ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA PÚBLICA 
ESTADUAL  APOSENTADA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIO.  [...] 
MÉRITO.  LEI  COMPLEMENTAR Nº  58  DE 2003.  TRANSFORMAÇÃO DO ADICIONAL POR 
TEMPO  DE  SERVIÇO  EM  VANTAGEM  PESSOAL.  PAGAMENTO  EM  VALOR  NOMINAL. 
MODIFICAÇÃO DO REGIME REMUNERATÓRIO SEM REDUÇÃO SALARIAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO. CONGELAMENTO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES E DESTA CORTE DE JUSTIÇA.[...] No mérito, depreende-se que a LC nº 58/2003 
alterou  claramente  o  regime  jurídico  dos  servidores  estaduais,  estabelecendo  novas  regras  para  o 
pagamento das vantagens incorporadas, dentre elas, o adicional por tempo de serviço, o qual passou a 
ser  devido  a título  de  vantagem  pessoal,  e  pago  por  seu  valor  nominal,  sem  causar  redução  ao 
vencimento dos servidores. Nesse sentido, os Tribunais Superiores firmaram entendimento no sentido de 
que o servidor público não possui direito adquirido a regime remuneratório,  desde que observada a  
irredutibilidade dos seus vencimentos, como ocorreu na hipótese em análise.  [...] Apelo em desacordo 
com  o  entendimento  dominante  nesta  Corte  de  Justiça  e  nos  Tribunais  Superiores.  Negativa  de 
seguimento. Isto posto, nego seguimento a apelação, o que faço de forma monocrática, nos termos do 
art. 557, caput, do CPC, por reconhecer que as razões recursais apresentam-se em desacordo com a  



Da mesma forma, o pretendido somatório dos percentuais previstos no art. 
161 da LC n.° 39/85, embora não seja mais objeto de divergência entre os órgãos 
fracionários deste  Tribunal4,  tem gerado nítida discrepância de interpretações no 
primeiro grau de jurisdição, consoante apontaram os Recorrentes às f. 226/229.

Ante  o  expendido,  torna-se  imperativo,  como  medida  de  prestígio  à 
segurança jurídica, à isonomia e à celeridade, submeter essas matérias ao crivo do 
egrégio Tribunal Pleno para fins de edição de súmula uniformizadora, à semelhança 
do que ocorreu com o tema afeto aos servidores militares.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação  e  rejeitada  preliminar  de  revelia, 
acolho o incidente de uniformização de jurisprudência e determino a afetação 
do julgamento das questões jurídicas ao Tribunal Pleno, devendo a apreciação 
do  Apelo  ser  ultimada  após  a  aprovação  plenária  dos  correspondentes 
enunciados sumulares.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exma. 
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

jurisprudência  dominante  nesta  Corte  de  Justiça  e  nos  Tribunais  Superiores  (TJPB,  APL 0121148-
78.2012.815.2001, Rel. Des. José Aurélio da Cruz, DJPB 03/10/2014, p. 11). 

4  ADMINISTRATIVO. Agravo interno. Decisão monocrática que negou seguimento à apelação cível.  
Adicional por tempo de serviço. Possibilidade de congelamento após  a Lei complementar nº 58/2003. 
Pagamento em valor equivalente ao somatório dos percentuais. Inaplicabilidade. Vedação legal expressa. 
Razões recursais em confronto com o entendimento jurisprudencial dominante nesta corte de justiça.  
Correta a aplicação do art. 557, caput, do CPC. Decisão agravada irretocável. Agravo interno conhecido 
e desprovido. A decisão atacada negou seguimento à apelação cível por reconhecer que, após a edição da 
LC nº 58/2003, o adicional por tempo de serviço passou a ser devido a título de vantagem pessoal, com 
pagamento  em  valor  nominal,  não  sendo  possível  o  somatório  dos  percentuais  referentes  a  cada 
quinquênio, por expressa vedação na Lei de regência. Estando as razões recursais em confronto com o  
entendimento jurisprudencial dominante nesta corte de justiça, correta a aplicação do art. 557, caput, do 
CPC.  Portanto,  irretocável  a  decisão  internamente  agravada,  motivo  pelo  qual  nego provimento  ao 
presente recurso (TJPB, APL 0117814-36.2012.815.2001, Terceira Câmara Especializada Cível,  Rel. 
Des. José Aurélio da Cruz, DJPB 01/09/2014, p. 18). 


